Processo n°
Recurso
Acordao n°
Sessao de
Recorrente
Interessado

MINISTERIO DA ECONOMIA fCCARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

13766.720819/2014-91

Voluntario
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COMERCIO DE PETROLEO TREVO LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Ano-calendario:-2009

AUTO DE_ INFRACAO. GFIP. MULTA POR ATRASO. PROCESSO
ADMINISTRATIVO FISCAL. PROVA DOCUMENTAL. APRESENTACAO
DA PROVA NA IMPUGNACAO E RECURSO. DOCUMENTO LISTADO
NA NORMA REGENTE COMO HABIL A COMPROVACAO DA
ENTREGA DA GFIP. LANCAMENTO CANCELADO.

Compete ao contribuinte a apresentacdo de documentos habeis e id6neos
capazes de comprovar as suas alegagoes.

A prova documental deve ser apresentada na impugnacdo, sob pena de
preclusdo, podendo ser juntada posteriormente em virtude da impossibilidade
de fazé-lo por forca maior e fato ou direito superveniente.

A comprovacdo da entrega das GFIP’s dentro do prazo estabelecido na
legislacdo de regéncia deve ser realizada a partir da apresentacdo de
documento que é listado em ato normativo como habil para tanto, sendo que,
nas hipoteses em que a documentacdo apresentada comprova a entrega de
todas as GFIP’s objeto da autuagdo dentro do prazo previsto na legislagdao de
regéncia, o auto de infracdo deve ser integralmente cancelado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Carlos Alberto do Amaral Azeredo — Presidente

(documento assinado digitalmente)
Marcelo Milton da Silva Risso — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes

Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu



  13766.720819/2014-91 2201-007.608 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 07/10/2020 COMERCIO DE PETRÓLEO TREVO LTDA FAZENDA NACIONAL CARF  Débora Fófano dos Santos  4.0.0 22010076082020CARF2201ACC  ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
 Ano-calendário: 2009
 AUTO DE INFRAÇÃO. GFIP. MULTA POR ATRASO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PROVA DOCUMENTAL. APRESENTAÇÃO DA PROVA NA IMPUGNAÇÃO E RECURSO. DOCUMENTO LISTADO NA NORMA REGENTE COMO HÁBIL À COMPROVAÇÃO DA ENTREGA DA GFIP. LANÇAMENTO CANCELADO.
 Compete ao contribuinte a apresentação de documentos hábeis e idôneos capazes de comprovar as suas alegações. 
 A prova documental deve ser apresentada na impugnação, sob pena de preclusão, podendo ser juntada posteriormente em virtude da impossibilidade de fazê-lo por força maior e fato ou direito superveniente.
 A comprovação da entrega das GFIP�s dentro do prazo estabelecido na legislação de regência deve ser realizada a partir da apresentação de documento que é listado em ato normativo como hábil para tanto, sendo que, nas hipóteses em que a documentação apresentada comprova a entrega de todas as GFIP�s objeto da autuação dentro do prazo previsto na legislação de regência, o auto de infração deve ser integralmente cancelado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo � Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Milton da Silva Risso � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  01 � Adoto inicialmente como relatório a narrativa constante da decisão recorrida da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de fls. 17/19 por sua precisão e as folhas dos documentos indicados no presente são referentes ao e-fls (documentos digitalizados):
O sujeito passivo foi autuado por atraso na entrega da Guia de Recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP) referente à competência 4/2009, cujo prazo de entrega era 7/5/2009.
Intimado em 8/10/2014, apresentou impugnação em 29/10/2014.
Informa, basicamente, que entregou a GFIP objeto da autuação tempestivamente, em 6/5/2009.

02 - A turma julgadora da primeira instância administrativa concluiu pela improcedência da impugnação e consequente manutenção do crédito tributário lançado. Cientificado da decisão o contribuinte apresentou recurso voluntário às fls. 21/42 e 43/65 com documentos, requerendo a reforma do julgado. Sendo o relatório do necessário.
 Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso, Relator.
03 - O recurso voluntário é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, razão pela qual o conheço em decorrência de sua tempestividade.
04 � No mérito o contribuinte mantem sua linha de defesa sob a alegação de cumprimento da obrigação acessória juntando documentos ao recurso, na maior parte os mesmos juntados em defesa, no qual os conheço na forma do art. 16 § 4º �c� do Decreto 70.235/72 às fls. 25/42.
05 � Pela análise dos documentos juntados aos autos entendo que o contribuinte logrou êxito em comprovar a entrega de suas obrigações acessórias.
06 � O auto de infração informa o atraso na entrega da GFIP da competência de abril de 2009, fls. 25:


07 � Contudo a GFIP e demais documentos de recolhimento do contribuinte mostram o oposto ao demonstrado pela fiscalização, conforme se infere às fls/ 31:




08 � Da mesma forma houve a comprovação do recolhimento da obrigação principal em que o valor é o mesmo do declarado em GFIP da competência 04/2009, às fls. 38:


09 - Por último, registre-se que o Manual SEFIP 8.4 bem dispõe que a entrega de GFIP�s pode ser comprovada a partir dos seguintes documentos: (i) Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pelo Conectividade Social; (ii) Comprovante de Declaração à Previdência; e/ou (iii) Comprovante/Protocolo de Solicitação de Exclusão. Confira-se:
�Manual SEFIP 8.4
11.2 � Comprovantes para a Previdência Social
A entrega de GFIP/SEFIP para a Previdência Social é comprovada com os seguintes documentos:
a) Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pelo Conectividade Social;
b) Comprovante de Declaração à Previdência;
c) Comprovante/Protocolo de Solicitação de Exclusão.�
10 - Quaisquer dos documentos acima listados são hábeis a comprovar que a entrega da GFIP�s foi efetivamente realizada em tal ou qual momento, não se cogitando, portanto, e até por força do artigo 29 do Decreto n. 70.235/72, em qualquer hierarquia entre os referidos documentos, de modo que todos eles apresentam o mesmo peso no julgamento da lide.
11 - Considerando que a empresa recorrente logrou êxito em comprovar suas alegações no sentido de que havia efetivamente transmitido a GFIP da competência de 04.2009 em 06.05.2009, ou seja, dentro do prazo estabelecido pela legislação de regência, entendo pela procedência do presente recurso voluntário, de modo que a autuação fiscal deverá ser integralmente cancelada.

Conclusão

12 � Pelo exposto conheço do recurso para no mérito DAR-LHE PROVIMENTO, na forma da fundamentação.

(documento assinado digitalmente)
Marcelo Milton da Silva Risso
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Kushiyama, Débora Féfano dos Santos, Savio Saloméo de Almeida Nobrega, Marcelo Milton da
Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Relatorio

01 — Adoto inicialmente como relatorio a narrativa constante da decis&o recorrida
da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de fls. 17/19 por sua precisdo e as folhas dos
documentos indicados no presente sdo referentes ao e-fls (documentos digitalizados):

O sujeito passivo foi autuado por atraso na entrega da Guia de Recolhimento de Fundo
de Garantia por Tempo de Servigo e Informacdes a Previdéncia Social (GFIP) referente
a competéncia 4/2009, cujo prazo de entrega era 7/5/2009.

Intimado em 8/10/2014, apresentou impugnacdo em 29/10/2014.

Informa, basicamente, que entregou a GFIP objeto da autuacdo tempestivamente, em
6/5/20009.

02 - A turma julgadora da primeira instancia administrativa concluiu pela
improcedéncia da impugnacdo e consequente manutencdo do crédito tributario lancado.
Cientificado da decisdo o contribuinte apresentou recurso voluntario as fls. 21/42 e 43/65 com
documentos, requerendo a reforma do julgado. Sendo o relatério do necessario.

Voto

Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso, Relator.

03 - O recurso voluntario € tempestivo e preenche o0s requisitos de
admissibilidade, razéo pela qual o conheco em decorréncia de sua tempestividade.

04 — No mérito o contribuinte mantem sua linha de defesa sob a alegacdo de
cumprimento da obrigagdo acessoria juntando documentos ao recurso, na maior parte 0s mesmos

juntados em defesa, no qual os conheco na forma do art. 16 § 4° “c” do Decreto 70.235/72 as fls.
25/42.

05 — Pela analise dos documentos juntados aos autos entendo que o contribuinte
logrou éxito em comprovar a entrega de suas obrigacGes acessorias.

06 — O auto de infracdo informa o atraso na entrega da GFIP da competéncia de
abril de 20009, fls. 25:
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2 DA M

| Meses |« . NOGFIs na Pereen- | Valor da Multa (BOX
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07 — Contudo a GFIP e demais documentos de recolhimento do contribuinte
mostram o oposto ao demonstrado pela fiscalizacdo, conforme se infere as fls/ 31:

seimd
MINISTERIO DA FAZENDA - MF we ' B DRTA:  O&/05/2000 @
GFIP - SEFTP B.40 (30/10/2008)  TRBELAS 23.0 (18/02/2005: UogA:  10:08:21
Bl 012
COMPROVANTE DE DECLARAGHD TAS CONTRIBUIZOES A RECOLHER A PREVIDENCIA SOCIAL E A CUTRAS ENTIDADES | FUMDOS FOR FBAS
ENFRES
N ARQUIVO: FuznlllaMgP0DI0-0
EMPRESA: COMERCIO DE BETROLEQD TREVO LTDA W CONTROLE: Holgpancle0d000-4 THECRICAD: 03,413,550/0001-20
comp: 04/200%  con REC: 115 coD Gps: 2100 FPAS: 514 OUTRAS ENT: QR15 SIMBLES: L ALIG BRT: 1,0
TOMADOR/OBRAL
LOGRADDURG: RODOVIR BR 257 BM 01 SN CHAE PREPOMDERANTE:
0 00 SUL vF: E3 CEP: 29900-000 CHRE:
BPURACAG 0O VALOR A RECOLHER; 315 620 ) e T T L
SEGUARDD
Empregados /A 297,11 ] 0,00 0,00 297,11
Contribuintes individuais 43,50 0,00 0,00 0,00 53,50
EMFRESA
Empregados/Avelsos 142,82 ] 0,00 0,00 712,402
Contribuintas Individuais 0,00 0,an 01, 0 170,00
RAT 0,00 0,00 0,00 7,14
RAT - hgentes Kocives 0,00 o.on 0,00 0,00
Valores Pagoes @ Toocperativas 0,00 0,00 0,00 0,00
adicional Cooperativas 0,00 0,00 0,00 0,00
Comercializacho Broducko 0,00 0,00 0,00 0,00
Evento Desportivo/Patrocinia Q2,00 0,00 0,00 b0
RECOLHIMENTD COMP ANT - VALOR INS3 2,00 e 0 0.00 0,00
i- Retengdo Lei §.710/98 2,00 0,00 0,00 0,00
{-] Gal. Familia/5al. Maternidads Q,00 0, 00 0,00 1B, 06
{=] Campeniacia T o000 0,00 0,00 0,00
VRLOR A RECOLHER - PREVIDENCIA S0CIAL 0,00 0, 00 000 1,322, 4%
RS EWTIOACES asa s T B T TR

RECOLH COMP ANT - VALOR OUT ENTID 0,00
WALOR A RECOLHER - O 15 215,41
TOTAL A RECOLHER 1,537,490

08 — Da mesma forma houve a comprovacdo do recolhimento da obrigagéo
principal em que o valor é o mesmo do declarado em GFIP da competéncia 04/2009, as fls. 38:

SISBB - SISTEMA DE INFORMACOES Banco do Brasil
REPRODUCAO DE DOCUMENTOS

20/05/2009 - BANCO DO BRASIL - 14:16:11
018613589 0282
OUWVIDORIA BB 0BOOQ 729 5678

COMPROVANTE DE PAGAMENTO DE GPS
DATA DD PAGAMENTO 20/05/2009
IDENTIFICADOR 3413550000120
CODIGO DE PAGAMENTO 2100
COMPETENCTIA 04/2009
VALOR DA CONTRIBUICAO 1.322,51
VALOR OUTRAS ENTIDADES 215,42
VALOR TOTAL 1.537,93

NR.AUTENTICACAO 1.582.703.510.E76.1A0
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09 - Por ultimo, registre-se que o Manual SEFIP 8.4 bem dispde que a entrega de
GFIP’s pode ser comprovada a partir dos seguintes documentos: (i) Protocolo de Envio de
Arquivos, emitido pelo Conectividade Social; (ii) Comprovante de Declaracdo a Previdéncia;
e/ou (iii) Comprovante/Protocolo de Solicitacdo de Exclus&o. Confira-se:
“Manual SEFIP 8.4
11.2 — Comprovantes para a Previdéncia Social

A entrega de GFIP/SEFIP para a Previdéncia Social é comprovada com 0s seguintes
documentos:

a) Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pelo Conectividade Social,
b) Comprovante de Declaracao a Previdéncia;
c¢) Comprovante/Protocolo de Solicitagdo de Exclusdo.”
10 - Quaisquer dos documentos acima listados sdo habeis a comprovar que a
entrega da GFIP’s foi efetivamente realizada em tal ou qual momento, ndo se cogitando,

portanto, e até por forca do artigo 29 do Decreto n. 70.235/72, em qualquer hierarquia entre os
referidos documentos, de modo que todos eles apresentam o mesmo peso no julgamento da lide.

11 - Considerando que a empresa recorrente logrou éxito em comprovar suas
alegacdes no sentido de que havia efetivamente transmitido a GFIP da competéncia de 04.2009
em 06.05.2009, ou seja, dentro do prazo estabelecido pela legislacdo de regéncia, entendo pela
procedéncia do presente recurso voluntario, de modo que a autuacdo fiscal devera ser
integralmente cancelada.

Concluséao

12 — Pelo exposto conheco do recurso para no mérito DAR-LHE PROVIMENTO,
na forma da fundamentacao.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Milton da Silva Risso



